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I – Introdução:


Atualmente, mais de 75% da população brasileira vive em áreas urbanas. Assim sendo, os investimentos governamentais nos setores tipicamente urbanos, como habitação e saneamento, afetam a qualidade de vida de uma parcela altamente significativa de brasileiros. O propósito do presente texto é apresentar e discutir, de modo introdutório, o desenho e a efetividade das políticas federais de cunho tipicamente urbano, assim como seus impactos sobre as condições de vida dos habitantes das cidades, notadamente os mais pobres.         


Não resta dúvida que, idealmente, uma política urbana federal deveria se constituir de um todo coerente e integrado. Infelizmente, porém, a política urbana no Brasil ainda está algo distante deste ideal, constituindo-se, na prática, de uma série de ações setoriais com um grau de integração ainda abaixo do desejado. Acreditando que uma análise tão detalhada quanto possível das várias ações setoriais do governo é um ponto de partida aceitável para a formulação de uma visão de conjunto da área, optamos por dividir este texto em quatro partes além desta introdução. Assim sendo, as partes II e III deste trabalho serão dedicadas a análise das políticas federais de habitação e saneamento, respectivamente. A questão da gestão do uso do solo no Brasil, que não só influencia em grande medida tanto o setor de habitação quanto o de saneamento, como também afeta diretamente a qualidade de vida dos habitantes das cidades será objeto da quarta parte deste texto. Algumas notas são apresentadas, à guisa de conclusão, na quinta e última parte deste trabalho.         

II – Habitação: 

          O governo brasileiro investiu aproximadamente US$ 7 bilhões nos seus principais programas na área habitacional no período janeiro de 95/ junho de 98, montante este que foi direcionado prioritariamente para as camadas populacionais de baixa renda. A análise das políticas públicas na área de habitação constitui-se, portanto, em um insumo importante para a discussão do impacto das políticas governamentais sobre a pobreza no Brasil.  

O propósito desta parte do trabalho é discutir de, maneira introdutória e não exaustiva, a efetividade das políticas públicas na área de habitação no Brasil. Tendo em vista este objetivo, optamos por dividir esta parte do texto em quatro partes. Inicialmente, procura-se dimensionar o problema habitacional brasileiro à luz das estatísticas oficiais existentes. A seguir, na seção II.2, apresenta-se o arcabouço institucional do setor habitacional no Brasil,  à luz de uma discussão muito breve acerca do histórico da política habitacional brasileira nos últimos 34 anos. Com isso espera-se contextualizar a discussão da política habitacional posta em prática pelo governo brasileiro a partir de 1995 feita na seção II.3. Finalmente, na seção II.4, são apresentadas algumas notas de caráter geral sobre o impacto desta última política sobre as condições de vida das camadas mais pobres da população.       

II.1) O problema habitacional brasileiro em números: 



Os dados oficiais do governo brasileiro acerca da questão habitacional estão explicitados no trabalho “O Déficit Habitacional no Brasil” (Fundação João Pinheiro, 1995) que utiliza como fontes primárias o Censo Nacional de 1991 e a sua atualização para 1995, assim como dados amostrais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Uma vez que a pouca pesquisa disponível acerca do tema no Brasil faz com que estes dados sejam uma referência obrigatória, os objetivos desta parte do texto são (i) apresentar em linhas gerais estes dados e (ii) discutir algumas das limitações dos mesmos.        


Inicialmente, cumpre notar que o próprio governo tomou a iniciativa de contratar o referido estudo, que teve como objetivo quantificar o problema do “déficit habitacional no Brasil”. Para tanto, o estudo divide os domicílios existentes no Brasil em dois grupos, quais sejam, os domicílios estáveis (isto é, não improvisados ou provisórios, denominados de H1) e os domicílios improvisados ou permanentes porém muito precários (H2). Além destas duas categorias, o estudo utiliza utiliza ainda os seguintes conceitos:   

H3 = Parcela do segmento estável de habitações que possui inadequações

H2 = Necessidade de incremento do estoque de habitações devido à cohabitação em um determinado ponto do tempo, digamos to.  

H1 = Necessidade de incremento do estoque de habitações devido à fatores demográficos entre dois pontos no tempo, digamos to e t1.

O conceito de déficit habitacional (em um dado momento no tempo, digamos to) utilizado pelo estudo engloba a totalidade do segmento instável do estoque de habitações (H2) e a necessidade de incremento do estoque de habitações em to (H2). Analiticamente,  

Déficit Habitacional = H2 + H2 


Percebe-se, pois, que a parcela do segmento estável com inadequações é deixado fora do déficit habitacional tal como definido acima. Este último é também chamado de “déficit habitacional quantitativo”, justamente porque se preocupa apenas com a quantidade de casas estáveis necessárias para zerar o déficit (isto é, para substituir as moradias provisórias e ou muito precárias por permanentes não precárias e acabar com a cohabitação). A partir das fontes primárias de dados citadas acima, o estudo procura definir precisamente as categorias que compõe o conceito de déficit habitacional utilizado (tais como domicílios “improvisados” ou “estáveis precários”), assim como quantificá-las. O estudo também avança na direção de definir e quantificar o “estoque de moradias estáveis inadequadas” que, a despeito de não fazer parte do déficit habitacional tal como definido acima, pode e deve ser incluído em definições mais amplas de déficit habitacional (como a noção de déficit habitacional “qualitativo”) e ser objeto de políticas públicas. Finalmente, entendendo que a evolução futura do déficit depende em grande medida do comportamento de variáveis demográficas e culturais (tais como população total, grau de urbanização,  número de filhos por casal e etc), o estudo também condensa informações importantes acerca destes temas.  A seguir, nas seções I.1.1, I.1.2 e I.1.3, apresenta-se as principais informações e conclusões do estudo da Fundação João Pinheiro. A seção I.1.4 conclui este trabalho discutindo as lacunas na base de dados existente sobre o setor habitacional no Brasil. 

I.1.1 – Síntese das informações demográficas

      A análise das informações demográficas permite confirmar alguns fatos estilizados básicos, quais sejam, (i) a diminuição da taxa de crescimento da população, (ii) o grau de urbanização crescente da população brasileira, (iii) a diminuição do tamanho médio das famílias. Uma vez que a diminuição da taxa de crescimento da população brasileira é um fenômeno relativamente recente (tendo se acentuado a partir da década de 1980), é natural que seu impacto não se ocorra de imediato sobre a demanda por novas habitações, dado que esta é uma função do número de novas famílias e  este último, por sua vez, está condicionado pelas elevadas taxas de natalidade de duas, três décadas atrás. Os outros dois fatores contribuem para uma elevação da demanda por moradias urbanas no Brasil.  

 Tabela 1: População brasileira por situação do domicílio (em milhões)     

Ano
Total
Urbana
Rural

1960
70.07
31.30
38.77

1970
93.14
52.08
41.05

1980
119.00
80.44
38.57

1990
147.06
111.00
36.05

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

Tabela 2: Tamanho médio da família por situação do domicílio   

Ano
Total
Urbana
Rural

1960
5,12
4,80
5,40

1970
4,85
4,62
5,18

1980
4,40
4,23
4,81

1990
3,87
3,73
4,34

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995


É interessante notar ainda que, a despeito do crescimento em níveis absolutos da população total das regiões metropolitanas, a evolução da urbanização no Brasil não se deu de modo concentrado. Ao contrário, a análise dos dados permite concluir que o maior crescimento populacional relativo se deu nas cidades de 100.000 até 500.000 habitantes.

Tabela 3: Participação da população das cidades na população urbana total brasileira    
Tamanho
1980
1991

Até 5.000 habitantes
6,55%
5,24%

5.000 a 20.000 habitantes
12,95%
13,39%

20.000 a 50.000 habitantes
11,12%
11,30%

50.000 a 100.00 habitantes
9,49%
9,88%

100.000 a 500.00 habitantes
19,49%
20,14%

Mais de 500.000 habitantes
28,26%
28,80%

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

I.1.2 – Síntese das informações relativas ao cálculo do déficit habitacional 


Como vimos anteriormente, o conceito de déficit habitacional utilizado pelo estudo engloba a totalidade dos segmentos improvisado e precário do estoque de habitações e a necessidade de incremento do estoque habitacional devido ao problema da cohabitação. Cumpre destacar que por “domicílios improvisados”, o estudo entende aqueles domicílios que não foram construídos com fins residenciais (como, por exemplo, lojas ou fábricas abandonadas, prédios em construção, tendas, barracas, grutas, embarcações, carroças e etc). Já por “domicílios precários” o estudo entende aqueles domicílios permanentes “em cuja construção há predominância de material improvisado como paredes de taipa não revestida, madeira aproveitada ou material de vasilhame, piso de terra, tijolo de barro cozido” e etc. Note-se que o fato do conceito de precariedade só se aplicar aos domicílios permanentes (isto é, não improvisados) faz com que o risco da dupla contagem seja contornado.  Finalmente, a cohabitação considerada pelo estudo é a “que existe em uma mesma residência (= unidade física) e que expressa adensamento involuntário, principalmente em domicílios de baixa renda”. Novamente, não há qualquer perigo de dupla ou tripla contagem envolvido neste conceito. 


Os dados relativos ao déficit habitacional por categoria e por localização do domicílio no ano de 1991 (ano censitário) estão consolidadados na tabela 4 abaixo:  

Tabela 4: Composição do déficit habitacional por localização do domicílio em 1991   

Categoria do déficit
Regiões metropolitanas
Demais 

Áreas urbanas
Rural

Moradias Improvisadas
33.358
58.677
54.500

Moradias Precárias
230.178
434.337
1.063.330

Cohabitação Familiar
979.779
1.621.256
527.943

Total
1.243.315
2.114.268
1.630.788

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

Percebe-se, pois, que enquanto nas área urbanas a maior parte do déficit habitacional se deve à cohabitação familiar, o problema da precariedade das habitações responde pela maior parte do déficit habitacional rural. Ainda no tocante ao déficit habitacional urbano, verifica-se que ele está fortemente associado a renda familiar. Com efeito, como se percebe na tabela 5 abaixo, aproximadamente 85% do déficit habitacional brasileiro se concentra nas camadas populacionais até 5 salários minímos.    

Tabela 5: Composição do déficit habitacional por faixa de renda em 1991 (%)  

Categoria do déficit
Até 2 salários mínimos
De 2 a 5 salários mínimos
Mais de 5 salários mínimos

Cohabitação Familiar
42,93%
21,39%
13,14%

Demais categorias
12,50%
7,73%
2,55%

Total
55,43%
29,12%
15,69%

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995


Finalmente, cumpre ressaltar que os dados oficiais acerca do déficit habitacional no Brasil não são os dados de 1991, mas sim os dados de 1991 atualizados para 1995. Tais dados são os seguintes:  

Tabela 6: Dados oficiais sobre o déficit habitacional brasileiro em 1995  

Déficit habitacional
Áreas metropolitanas
Demais 

áreas urbanas
Rural

Total
1.431.558
2.541.214
1.645.791

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

I.1.3 – Síntese das informações relativas ao estoque de moradias estáveis inadequadas


É bastante claro que a noção de déficit habitacional “quantitativo” (isto é, a insuficiência do estoque de moradias existente em um determinado período do tempo), ainda que muito importante para a definição das políticas públicas na área de habitação, está longe de esgotar a questão das carências habitacionais de uma sociedade. Com efeito, um quadro mais amplo da realidade habitacional de um determinado país pode ser obtido através da incorporação na análise da questão da inadequação de parcela do estoque de moradias existente. Por outro lado, há que se atentar para a inevitável arbitrariedade do conceito de “inadequação do estoque de moradias”.           


O estudo da Fundação João Pinheiro trabalha com três categorias básicas de inadequacão, quais sejam, (a) ônus excessivo com o aluguel, (ii) adensamento excessivo e (iii) carência ou inadequação de infra-estrutura. A seguir discute-se cada uma destas categorias isoladamente.

a) Ônus excessivo com o aluguel:


O estudo da fundação João Pinheiro considera que o comprometimento excessivo da renda familiar com o aluguel constitui uma inadequação importante do estoque de moradias. Inicialmente, o estudo conclui que um percentual significativo dos domicílios brasileiros são alugados. Posteriormente, arbitrando 30% e 50% como percentuais máximos aceitáveis para o comprometimento da renda familiar com o aluguel (o percentual historicamente utilizado pelo sistema brasileiro de financiamento de habitações – SFH – é de 30%), o estudo estima o número de famílias que estão nesta situação.  

Tabela 7: Percentagem dos domicílios alugados por faixa de renda no Brasil e em suas macrorregiões em 1991 (%)  

Região  
Até 1 s.m
De 1 a   2 s.m
De 2 a 5 s.m
+ de 5 s.m
Domicílios alugados / total de domicílios permanentes urbanos

Norte
2,5%
9,8%
31,8%
53,9%
16%

Nordeste
15,1%
19%
33,6%
30%
18,5%

Sudeste
2,8%
7,7%
28,3%
58,2%
24.9%

Sul 
2,4%
7,2%
29%
59,4%
18,2%

Centro-Oeste
3,1%
9,1%
33,6%
52,1%
22,4%

Brasil
4,8%
9,7%
29,7
53,1%
22,1%

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

Tabela 8: Comprometimento excessivo da renda familiar com aluguel por faixa de renda em 1991  

Comprometimento da renda familiar
Até 2 s. m
De 2 a 5 s.m
+ de 5 s.m
Total

> 30%
290.402
380.368
362.299
1.033.069

> 50%
126.709
125.424
82.273
334.406

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

b) Adensamento excessivo:

Outra  inadequação importante do estoque de moradias existente, de acordo com o estudo da fundação João Pinheiro, é o adensamento excessivo. Arbitrando como “inadequado” um domicílio que possua mais de três pessoas por dormitório, o estudo aponta os seguintes dados: 

Tabela 9: Total dos domicílios com adensamento excessivo no Brasil e em suas macrorregiões em 1991 (em 1000 unidades)  

Região  
Até    2 s.m
De 2 a 5 s.m
+ de 5 s.m
Total

Norte
27.4
51.3
56.6
136.5

Nordeste
141.3
173.5
86.0
407.5

Sudeste
191.5
500.3
526.7
1236.1

Sul 
54.2
109.0
55.7
219.2

Centro-Oeste
29.7
62.1
42.8
135.0

Brasil
444.1
896.4
767.6
2134.4

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995
c) Carência ou inadequação de infra-estrutura:

O estudo da Fundação João Pinheiro apresenta também dados detalhados sobre a carência ou inadequação de infra-estrutura básica do estoque de moradias existente no Brasil. Por infra-estrutura básica o estudo entende os serviços de (i) energia elétrica, (ii)  água, (iii) esgoto e (iv) coleta de lixo. O estudo define como carente de infra-estrutura aquele domicílio que atende a pelo menos uma das seguintes condições:

c1.1) não tem iluminação elétrica

c.1.2) não está ligado a rede geral de água nem é servido por poço ou nascente ou qualquer outro tipo de abastecimento de água (caso não possua canalização interna)

c.1.3) não é servido por rede geral de esgoto nem possui fossa séptica ou rudimentar

c.1.4) não é servido por coleta direta de lixo (no caso dos domicílios localizados nas regiões metropolitanas) nem tem seu lixo coletado, queimado ou enterrado (no caso dos demais domicílios urbanos).    

Já a definição de domicílio com “infra-estrutura básica inadequada” utilizada no estudo é, entretanto, algo mais complexa, uma vez que estabelece padrões mínimos aceitáveis por faixa de renda. Tais critérios são os seguintes:

c1.2) Domicílios de famílias com renda mensal até 2 salários mínimos têm infra-estrutura inadequada se não contam com um ou mais dos seguintes indicadores: 

-rede de água, ponto de água, poço ou nascente, mesmo que sem canalização interna, ou outra forma de abastecimento, desde que com canalização interna;

-rede de esgoto, fossa séptica ou rudimentar;

-no caso dos domicílios localizados nas regiões metropolitanas, coleta de lixo. Nos demais domicílios urbanos, lixo coletado, queimado ou enterrado. 

(foi também considerado inadequado pelo estudo o domicílio que contasse simultaneamente com água de poço e fossa rudimentar, dada a alta possibilidade de contaminação dea água consumida)

c2.2) Domicílios de famílias com renda mensal entre 2 e 5 salários mínimos têm infra-estrutura inadequada se não contam com um ou mais dos seguintes indicadores: 

-rede de água com ponto de água dentro do lote, ou poço ou nascente com canalização interna;

-rede de esgoto ou fossa séptica;

-no caso dos domicílios localizados nas regiões metropolitanas, coleta de lixo. Nos demais domicílios urbanos, lixo coletado, queimado ou enterrado

c2.3) Domicílios de famílias com renda mensal acima de 5 salários mínimos têm infra-estrutura inadequada se não contam com um ou mais dos seguintes indicadores: 

-rede de água, ponto deágua, poço ou nascente, mesmo que sem canalização interna, ou outra forma de abastecimento, desde que com canalização interna;

-rede de esgoto, fossa séptica ou rudimentar;

-Coleta direta de lixo em todos os domicílios urbanos


Os dados obtidos pelo estudo da Fundação João Pinheiro demonstram que, assim como o déficit quantitativo, também o déficit qualitativo (i.e, aquele derivado da carência ou inadequação do estoque de moradias existente) se concentra nas camadas mais pobres da população. O total de domicílios carentes de infra-estrutura ou com inadequações na mesma são apresentados na tabela 10 a seguir.      

Tabela 10: Carência e inadequação de infra-estrutura do estoque de moradias no Brasil em 1991   

Tipo de domicílio
Domicílios carentes
Domicílios c/ inadequações na instalação sanitária
Domicílios c/  inadequações  na infra- etrutura
Domicílios c/  ambos os tipos de inadequações  

Brasil
4.652.611
704.386
3.282.090
228.120

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1995

I.1.4 – Algumas lacunas importantes na base de dados acerca da questão habitacional no Brasil 


Da análise das seções anteriores é fácil perceber que as estatísticas disponíveis fornecem uma descrição satisfatória do quadro das necessidades habitacionais no Brasil. Com efeito, grande parte da (pouca) pesquisa desenvolvida no país têm se dedicado a fornecer estimativas do déficit habitacional brasileiro que, naturalmente, variam de acordo com as definições e critérios adotados por cada estudo
. Há, entretanto, uma relativa escassez de estudos econômicos acerca do setor habitacional brasileiro -  a despeito da base de dados primários existente no Brasil possibilitar a execução de tais estudos. Ao contrário do que ocorre com o setor de saneamento, por exemplo, o governo federal não dispõe de estimativas da demanda econômica por habitações, elasticidades, disposição a pagar por faixa de renda e etc. Também do lado da oferta, a disponibilidade de dados é praticamente inexistente ou, na melhor das hipóteses, fragmentada. 

II.2) A gênese do atual arcabouço institucional do setor habitacional brasileiro: Um breve histórico da atuação governamental no setor habitacional (1964-94)

          O Sistema Financeiro de Habitação (SFH), criado em 1964, foi o mais ambicioso programa governamental para o setor habitacional jamais feito no Brasil, tendo financiado mais de 6 milhões de novas habitações ao longo dos seus mais de 30 anos de existência. Dado que o atual arcabouço institucional do setor habitacional brasileiro deriva em grande parte do desenho original do SFH e que a experiência dos erros e acertos do sistema até hoje repercute na discussão do modo de intervenção governamental no setor habitacional brasileiro, uma breve análise de sua evolução é necessária para o entendimento do debate atual acerca do tema. A seguir, discute-se brevemente o diagnóstico e o desenho do SFH quando de sua criação e as mudanças ocorridas no desenho institucional do setor habitacional desde então. 

II.2.1 - O Diagnóstico e desenho original do SFH

Antes de 1964, a combinação de aceleração inflacionária com taxas de juros nominais fixas por lei contribuiu para diminuir significativamente a rentabilidade dos investimentos habitacionais no Brasil, o que, em conjunto com um intenso processo de urbanização, fez com que um crescente déficit habitacional urbano fosse gerado. A resposta do recém-implantado governo militar brasileiro a este problema foi a criação do SFH, um mecanismo de captação de poupança de longo prazo para investimentos habitacionais, cuja a idéia central era a de que a aplicação de um mecanismo de correção monetária sobre os saldos devedores e as prestações dos financiamentos habitacionais viabilizaria tais investimentos (caracteristicamente de longo prazo) mesmo em uma economia cronicamente inflacionária.

As fontes de recursos do SFH eram basicamente duas, quais sejam, (i) a arrecadação do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE), isto é, o conjunto da captação das letras imobiliárias e cadernetas de poupanças - um sistema de poupança popular, garantido pelo governo e com rentabilidade trimestral corrigida monetariamente - e (ii) o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS), um fundo gerado a partir de contribuições compulsórias dos trabalhadores empregados no setor formal da economia
. A idéia básica do sistema era, pois, a de que “os imóveis eram (...) bons ativos para lastrear os passivos assumidos com os depositantes livres (em cadernetas ou letras imobiliárias) ou compulsórios (FGTS)” (Abdalla, 1996).

O órgão central do SFH era o BNH (Banco Nacional da Habitação), responsável não só pelo gerenciamento do FGTS, como também pela normatização e fiscalização da aplicação dos recursos das cadernetas de poupança e pela definição das condições de financiamento das moradias para os consumidores finais. Além disso, o BNH tinha a incumbência de garantir a liquidez do sistema diante de dificuldades conjunturais – derivadas, por exemplo, de eventuais problemas com a captação das poupanças voluntárias no curto prazo ou de elevações temporárias dos índices de inadimplência dos mutuários. Com efeito, como descreve Abdalla (1996), “o BNH atuava como agente garantidor, seja das cadernetas, seja das letras imobiliárias às quais aplicava a sua chancela. Além disto, supria linhas de crédito [dado que era o órgão gestor do FGTS] e era órgão regulador - numa mistura de papéis semelhante à do Banco Central”. 

A fim de entender o funcionamento do SFH, é conveniente dividi-lo em dois sub-sistemas (baseados nas suas principais fontes de recursos), quais sejam, o SBPE e o BNH-FGTS. No primeiro caso, os recursos das cadernetas de poupança e dos demais títulos imobiliários eram captados pelas associações de poupança e empréstimo e serviam para financiar investimentos habitacionais propostos por empreendedores ou construtoras. Recebido o financiamento, o empreendedor responsabilizava-se pela venda das unidades habitacionais construídas aos consumidores finais (basicamente das classes de renda média e alta) e estes últimos, por sua vez, se responsabilizavam pelo pagamento do empréstimo às instituições financeiras, tornando-se assim mutuários do sistema. O empreendedor, portanto, era apenas um intermediário do processo, dado que após a venda do imóvel ele repassava sua dívida com as instituições financeiras para os mutuários. 

Já a arrecadação do FGTS, totalmente gerida pelo BNH, era destinada “prioritariamente à construção de casas de interesses social (conjuntos populares e cooperativas)” (Azevedo,1995), ainda que posteriormente tenham sido canalizados também para os setores de saneamento e desenvolvimento urbano. Os principais responsáveis pela construção destas unidades habitacionais eram as Companhias de Habitação (Cohabs), isto é, “empresas mistas sob o controle acionário dos governos estaduais e/ou municipais” (Azevedo, 1988) que associavam “a execução de programas setoriais de construção de habitações às atividades financeiras referentes à comercialização” (IBMEC, 1974). Em outras palavras, obtinham financiamentos do BNH, mediante apresentação de projetos tecnicamente compatíveis com a orientação do banco, e supervisionavam a construção de moradias destinadas às camadas mais pobres da população, de acordo com as prioridades estabelecidas pelos governos locais (estados, no caso). 

Assim sendo, o desenho institucional dos primeiros anos do SFH pode ser resumido pelo seguinte gráfico:






II.2.2 - O Funcionamento do SFH no período 64/94: A gênese do atual arcabouço institucional do setor habitacional brasileiro 

A expectativa dos formuladores do SFH era a de que o sistema fosse capaz de gerar de maneira auto-sustentada (e, portanto, sem maiores ônus para o erário público) recursos “permanentes e em grande escala” (Azevedo, 1995) para financiamentos ao setor habitacional, atendendo ao público de todas as faixas de renda. Ainda que esta expectativa tenha se revelado exageradamente otimista, não há como negar que, principalmente durante seus primeiros 16 anos de existência, o SFH apresentou um desempenho bastante significativo, tendo financiado algo em torno de 400.000 unidades habitacionais anuais no seu período de auge (entre 1976 e 1982, ver tabela 1 abaixo). 

Tabela 11: Número de financiamentos do SFH e dos programas alternativos no período 64/84 por categoria (em milhares de unidades)

Ano
Total 
Cohabs e Coophabs
SBPE
Outros programas  FGTS/ OGU

Até 67
140.7
88,2


31.4


21,0



68


139.4


59,9


47.1


32,3



69


158.2


84,1


41.9


32,0



70


154.2
50,8
72.0
31,4

71


121.2


43,2


50.5


27,4



72


120.7


31,7


66.7


22,3



73


148.4


39,9


76.6


31,9



74


96.3


12,7


60.3


23,5



75


147.3


56,6


64.5


26,2



76


242.4


116,9


82.2


43,3



77


218.6


126,7


58.0


33,7



78


323.8


228,2
58.1
37,4

79


380.7


209,5


109.8


61,4



80


562.4


160,0


286.7


133,8



81


450.9


119,3


231.0


100.6



82


555.8


160,2


249.8


32,3



83


181.8


30,5


121.8


29,6



84


214.0


79,2


96.7


43,2 




       Fonte: Silveira e Malpezzi (1991, p.93) 

O objetivo de atender as populações de todas as classes de renda, entretanto, não foi atingido pelo SFH nem mesmo em seus anos de apogeu. Com efeito, enquanto a área de atuação das Cohabs limitou-se ao atendimento às populações com renda mensal inferior a três salário mínimos (aproximadamente US$ 330), o desempenho destas últimas foi muito prejudicado por elevados níveis de inadimplência. A partir de 1975, entretanto, quando seu público alvo passou a incluir também as famílias com até 5 salários mínimos de renda mensal (US$ 550), o desempenho das Cohabs melhorou sensivelmente, permanecendo elevado até a recessão que marcou o início dos anos 80 (ver tabela 1 acima). O reconhecimento por parte do BNH “da incapacidade do sistema de solucionar as necessidades de uma significativa parcela da população de mais baixa renda do país e do consequente aumento da auto-construção e do número de habitações informais” foi, segundo Silveira e Malpezzi (1991, p.94), o principal responsável pela criação, a partir de 1975, de programas habitacionais “alternativos” (isto é, fora do âmbito do SFH), executados em sua maioria com recursos orçamentários e do FGTS e destinados às populações de renda mensal inferior a três salários mínimos que visavam basicamente auxiliar a auto-construção e/ou atuar na reurbanização de áreas habitacionais degradadas. 

A partir de meados dos anos 80, porém, mesmo os investimentos do SFH destinados às classes média e alta começaram a diminuir, uma vez que as graves crises econômica (caracterizada por aceleração inflacionária, recessão, desemprego e queda no salário real) e política (a partir do conturbado processo de  redemocratização do país) que atingiram o Brasil neste período contribuíram para abalar severamente o equilíbrio atuarial do sistema. Com efeito, a combinação de desemprego e queda dos salários reais atingiu o SFH tanto pelo lado da captação de recursos novos (porque fez com que diminuísse a arrecadação líquida do FGTS
) quanto pelo lado do retorno dos recursos antigos (porque gerou um empobrecimento dos mutuários fazendo com que as taxas de inadimplência do sistema aumentassem e a opinião pública se voltasse contra o SFH). Além disto, dado que o passivo do sistema (o FGTS e as cadernetas de poupança) sofria reajustes mensais enquanto que o ativo (as prestações dos mutuários) era reajustado anualmente, a aceleração inflacionária também contribuiu decisivamente para a corrosão da vitalidade do SFH

A resposta do recém-empossado (e politicamente fraco) governo civil à crise de liquidez do sistema e a pressão politíca exercida pelos movimentos de mutuários descontentes com o aumento do peso dos pagamentos do SFH em seus orçamentos domésticos, foi a concessão de um grande subsídio a estes últimos, através da concessão de reajustes das prestações dos financiamentos habitacionais muito menores do que os necessários para manter o equilíbrio atuarial do sistema. Note-se que, “como a maioria dos mutuários do então BNH era composta por famílias de renda média e alta, um subsídio uniforme para todas as faixas de financiamento converteu-se em uma política pública de redistribuição de renda às avessas” (Azevedo, 1995, p.296 e 297)       

Mas as crises econômica e política não foram as únicas responsáveis pela crise do SFH no período em questão. A partir da segunda metade dos anos 80 (período que marca a redemocratização do país), o setor sofreu também uma profunda crise institucional, iniciada com a injustificada extinção do BNH, que foi incorporado à um banco comercial estatal denominado “Caixa Econômica Federal” sem qualquer tradição prévia na gestão de programas habitacionais. Note-se que nesta última instituição a questão habitacional foi relegada a um interesse setorial, enquanto que o BNH, que possuía um efetivo de funcionários qualificados que acumulavam a memória técnica de mais de 20 anos de funcionamento do setor, tinha o problema habitacional como atividade-fim. O fechamento do BNH é descrito por Azevedo (1995, p.297 e 298) da seguinte forma:

“A forma como se deu essa decisão foi motivo de surpresa (...), uma vez que ocorreu de maneira abrupta e sem margem para contrapropostas. Este procedimento chocava-se com as declarações de intenções e encaminhamentos anteriores feitos pelo próprio governo. (...) A maneira como o governo incorporou o antigo BNH à Caixa Econômica Federal torna explícita a falta de proposta clara para o setor. Em outras palavras, nenhuma solução foi encaminhada para os controvertidos temas que permeavam o debate anterior. Neste sentido, a pura desarticulação institucional do banco, sem o enfrentamento de questões substantivas, somente agravou os problemas existentes”.    

Com efeito, o que se seguiu à extinção do BNH foi uma imensa confusão institucional provocada por reformulações constantes nos órgãos responsáveis pela questão urbana em geral e pelo setor habitacional em particular. Em um período de apenas quatro anos, o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU), criado pelo governo democrático empossado em 1985, transformou-se em Ministério da Habitação, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MHU) e em Ministério da Habitação e Bem-Estar Social (MBES) até ser extinto em 1989, voltando a questão urbana a ser atribuição do Ministério do Interior (ao qual o BNH era formalmente ligado antes de 85). As atribuições do SFH, antes praticamente concentradas no BNH, foram pulverizadas por vários órgãos federais, como o Banco Central (que passou a ser o órgão normativo e fiscalizador do SBPE), a Caixa Econômica Federal (simultaneamente o agente responsável pelas operações com recursos do FGTS e, na condição de banco captador de poupanças voluntárias, membro do SBPE) e o ministério “urbano” do momento (formalmente responsável pela política habitacional e pela alocação dos recursos do FGTS). A partir de 1990, com a posse do segundo governo eleito após a redemocratização do país, também o Ministério do Interior foi extinto, passando a atribuição de gerir a política habitacional do governo para o recém-criado Ministério da Ação Social (MAS). Este último ministério foi, posteriormente, também extinto, estando hoje a gestão da política habitacional entregue à Secretaria de Política Urbana do Ministério do Planejamento do Brasil. O atual arcabouço institucional do setor habitacional brasileiro está resumido no gráfico abaixo:  









O atual desenho institucional do setor habitacional brasileiro reflete as profundas mudanças pelas quais este passou ao longo dos anos 80 e início dos anos 90. Com efeito, a erosão do patrimônio do SFH fez com que a política habitacional deixasse de ter o sistema como foco principal (ainda que este subsista até hoje), tendo passado a se constituir basicamente da gestão de programas “alternativos”, voltados basicamente para a população de baixa renda e movimentando vultosos recursos públicos geralmente aplicados a fundo perdido. Tais programas praticamente substituíram o lado “social” do SFH, principalmente após a transformação das Cohabs de agentes promotores (i.e, tomadores de empréstimos do FGTS e executores de obras) em meros órgãos assessores – que diminuiu a capacidade de atuação dos estados e municípios na questão habitacional e, consequentemente, aumentou o grau de centralização da política habitacional como um todo. Apesar dos grandes investimentos feitos nestes programas ao longo do período 85-94, é aparentemente consensual na literatura
 que a gestão excessivamente centralizada dos recursos destinados à programas habitacionais e a pouca maturidade das instituições democráticas brasileiras (e, consequentemente, o baixo controle público das políticas públicas), fizeram com que uma parcela significativa dos mesmos ou fossem desviados de sua finalidade ou fossem aplicados em investimentos sem os padrões de qualidade desejados (Azevedo, 1995; Gonçalves, 1997).

II.3) A atuação do governo federal no setor habitacional (95-98): O diagnóstico oficial, as ações e programas da Política Nacional de Habitação e o atual arranjo institucional do setor  

A posição oficial do governo brasileiro acerca da questão habitacional está explicitada nos documentos “Política Nacional de Habitação” (1996) e “Política de Habitação: Ações do Governo Federal de Jan95 a Jun/98” (1998) da Secretaria de Política urbana do Ministério do Planejamento e Orçamento do Brasil. Tais documentos caracterizam o modelo de intervenção governamental no setor habitacional baseado no SFH como (i) esgotado - em virtude das crescentes dificuldades com a captação líquida das suas fontes de recursos (notadamente o FGTS), (ii) regressivo - por ter beneficiado principalmente as camadas de renda média e média alta com elevados subsídios implícitos pagos com recursos do erário público e (iii) insuficiente – porque durante 30 anos o SFH produziu apenas 5,6 milhões do total de 31,6 milhões de novas moradias produzidas pelo país no período. Além disto, condena a má utilização dos programas “alternativos”, culpando, dentre outros fatores, a excessiva centralização da gestão dos mesmos pela falta de controle social dos investimentos realizados. Em contraposição, o modelo proposto pelo atual governo têm quatro premissas básicas, quais sejam, (i) a focalização das políticas públicas voltadas para a área habitacional no atendimento das camadas populacionais de baixa renda, que, conforme se observou na seção II.1, concentram cerca de 85% do déficit habitacional brasileiro, (ii) a necessidade de se descentralizar e aumentar o controle social sobre a gestão dos programas federais de habitação, (iii) o reconhecimento por parte do governo de sua incapacidade de resolver sozinho o problema habitacional do país e da necessidade de tentar melhorar o funcionamento do mercado de moradias no Brasil e (iv) o reconhecimento de que as políticas públicas não devem negligenciar a grande parcela da população de baixa renda do país que trabalha no setor informal da economia e/ou habita moradias informais. 

Ainda que correndo o risco de uma simplificação excessiva, parece possível dividir as ações e programas da Política Nacional de Habitação em três grandes grupos, quais sejam, (i) atuação no financiamento (a fundo perdido ou subsidiado) a estados e municípios para a reurbanização de áreas habitacionais muito degradadas com melhoria das habitações existentes/construção de novas habitações e instalação/ampliação da infra-estrutura destas áreas, ocupadas principalmente pelas camadas populacionais de renda inferior a 320 dólares mensais, (ii) atuação na provisão de financiamentos de longo prazo para a construção/melhoria de habitações destinadas principalmente à população de renda mensal entre 320 e 1400 dólares e (iii) políticas voltadas para a melhoria da performance do mercado habitacional (ou “enabling market policies”), tanto na reformulação da legislação, quanto no desenvolvimento institucional e tecnológico do setor. A seguir, discute-se brevemente os principais programas e ações destes três “grandes grupos”. 

II.3.1) Programas voltados para melhorias em áreas habitacionais degradadas e habitadas por populações de renda mensal prioritariamente inferior à US$ 320 

     O governo federal tem atuado fortemente no financiamento a estados e municípios visando a melhoria de áreas habitacionais degradadas e habitadas por populações de renda mensal prioritariamente inferior a US$ 320 (ou três salários mínimos brasileiros). Os dois principais programas federais na área, quais sejam, o Pró-Moradia e o Habitar- Brasil investiram em conjunto cerca de 2 bilhões de dólares no período 1995-1998 (SEPURB, 1998). 

Os dois programas têm desenho e objetivos muito semelhantes. Em ambos os casos  cabe aos estados e municípios apresentarem projetos às instâncias federais que, então,  decidem sobre a liberação ou não do financiamento levando em conta, dentre outras variáveis, a disponibilidade de recursos, a qualidade técnica do projeto, sua relação custo-benefício, sua adequação aos objetivos dos programas e etc. Tendo recebido o financiamento, o poder público local realiza então as melhorias nas comunidades escolhidas (geralmente caracterizadas por um elevado nível de informalidade) e legaliza a situação das famílias beneficiadas. Na maioria dos casos, o poder público local não exige qualquer tipo de contrapartida à população beneficiada, mesmo porque não há nada no desenho dos programas que o obrigue a cobrar pelas melhorias efetuadas. É importante notar, portanto, o caráter assistencialista destes programas, cujo público alvo são áreas habitacionais degradadas, caracterizadas pela extrema pobreza de seus habitantes e que, justamente por isso, necessitam de ações emergenciais do poder público. A relativa escassez de recursos para estes programas, aliada à despreocupação dos mesmos com a recuperação de seus custos, fazem com que seu escopo seja necessariamente limitado. Essa conclusão é reforçada quando se nota que estes programas não visam principalmente a construção de novas unidades habitacionais (ainda que contemplem esta possibilidade em alguns casos) e sim a melhoria das unidades habitacionais existentes, de modo que os mesmos atuam muito mais na redução do déficit habitacional qualitativo do que na redução do déficit habitacional quantitativo (concentrado, como vimos anteriormente, na faixa de renda até 5 salários mínimos). As tabelas 1 e 2 abaixo resumem o alcance e a evolução dos dois programas: 

Tabela 12: Habitar-Brasil e Pró-Moradia: Síntese da execução dos programas 95/98   

Programas
Investimentos (R$ milhões)
Famílias
Empregos gerados
Municípios atendidos
Obras realizadas

Pró-Moradia


R$1.072 bi


285.000


102.235


630


1.175



Habitar-Brasil


R$1.090 bi


437.524


103.314


2546


4241



Fonte: Sepurb 

Tabela 13: Habitar Brasil e Pró-Moradia: Percentual de famílias beneficiadas por forma de intervenção (95/97)
Forma de Intervenção
Percentual de famílias atendidas

Produção de Moradias 


24,2% *



Urbanização


54,2% *



Melhoria habitacional e Infra


5,0% *



Urbanização de favela
16, 3% *

Fonte: Sepurb

*Os dados do Habitar-Brasil referem-se apenas ao período 95 e 96  

Embora bastante parecidos, os programas mencionados acima possuem algumas diferenças importantes. A principal delas diz respeito à fonte de recursos dos mesmos. Enquanto o Habitar-Brasil é financiado com recursos do Orçamento Geral da União (OGU), o Pró-Moradia é financiado por um fundo gerado a partir de contribuições mensais compulsórias dos trabalhadores empregados no setor formal da economia, o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS). A principal implicação deste fato é que, ao contrário dos financiamentos concedidos com recursos orçamentários (que não precisam ser repostos), os financiamentos concedidos com recursos provenientes do FGTS têm necessariamente de ser ressarcidos a fim de evitar o esgotamento do mesmo. Isto faz com que as exigências financeiras (notadamente quanto à capacidade de pagamento de estados e municípios) para a aprovação dos financiamentos para o Pró-Moradia (que utiliza recursos do FGTS) sejam muito mais rígidas do que para o Habitar-Brasil, dado que os financiamentos para este último programa (que utiliza recursos do OGU) são concedidos a fundo perdido. Esta é a principal razão, apontada pelo próprio governo, para a diferença de desempenho dos dois programas. Ao contrário do Habitar-Brasil, o desempenho do Pró-Moradia foi abaixo do esperado, tendo havido sobra de recursos porque grande parte dos municípios brasileiros (notadamente nas regiões mais pobres do país) não têm condições de atender às exigências financeiras para a participação no programa.  

A diferença quanto à origem dos recursos se reflete também na distribuição regional da disponibilidade dos mesmos. Enquanto que, no caso do Pró-Moradia, a disponibilidade de recursos é definida a partir das normas técnicas de utilização do FGTS, no Habitar-Brasil ela é definida pelo Congresso Nacional, que é o responsável pela aprovação final do Orçamento Geral da União. Assim sendo, a ingerência de fatores políticos no segundo caso é claramente maior do que no primeiro.        


II.3.2) Concessão de financiamentos de longo prazo para a construção/melhoria de habitações para a  população de renda mensal até 1400 dólares

     Outra importante linha de atuação do governo federal na questão habitacional é a concessão de financiamentos diretamente a pessoas físicas com renda mensal até 1400 dólares. Com efeito, o principal programa federal ligado à esta área, o “Carta de Crédito-FGTS”, financiou cerca US$ 5 bilhões no período de janeiro de 1995 até junho de 1998 (mais do que o dobro do Habitar-Brasil e do Pró-Moradia somados), beneficiando aproximadamente 265.000 famílias e gerando cerca de 145.000 empregos (Sepurb, 1998). Tal programa, de acordo com o governo, representa uma importante mudança na estratégia de concessão de financiamentos imobiliários que, no modelo vigente até 94, eram majoritariamente direcionados às empresas construtoras. O crédito direto ao consumidor, segundo este raciocínio, garantiria uma maior liberdade de escolha para o cidadão que poderia optar por uma série de alternativas que vão desde a compra de imóveis prontos novos ou usados (no modelo anterior o financiamento era concedido apenas para a compra de imóveis novos) até a compra de terrenos ou de materiais de construção . 

O desenho do Carta de Crédito-FGTS é bastante simples. O cidadão procura uma agência do banco governamental “Caixa Econômica Federal” e, após comprovar, dentre outras coisas, que sua renda familiar está dentro da faixa alvo do programa, que não é proprietário de nenhum imóvel na região onde mora e que tem capacidade de pagamento (a prestação mensal não deve ultrapassar a 30% da renda familiar), recebe uma carta do banco garantindo-lhe por um mês um crédito a ser utilizado em uma das modalidades do programa (aquisição/reforma de imóveis, compra de materiais de construção e etc). Trata-se, portanto, de um programa de demanda espontânea. A preocupação com o atendimento às parcelas da população de baixa renda envolvidas com o setor informal é evidenciada neste programa pelos esforços do governo no sentido de flexibilizar os mecanismos de comprovação de renda, a fim de que os mesmos consigam captar a renda informal das pessoas. 

A fonte de recursos do Carta de Crédito-FGTS, assim como ocorre com o Pró-Moradia, é o FGTS. Assim sendo, todos os financiamentos concedidos devem ser ressarcidos, ainda que as taxas de juros cobradas por estes financiamentos sejam significativamente mais baixas do que as taxas de mercado. O programa envolve, portanto, um componente de subsídio não desprezível (neste caso, do FGTS em benefício dos tomadores finais do crédito habitacional). Ainda assim, cumpre notar que o Carta de Crédito-FGTS é coerente com o diagnóstico oficial de que o principal responsável pelo equacionamento do problema habitacional é a própria sociedade, e não o governo (a quem caberia apenas o papel de indutor/facilitador do processo). A concessão do financiamento direto ao consumidor é vista como uma forma do governo auxiliar a sociedade como um todo (sem discriminação daqueles cidadãos que trabalham em atividades informais e/ou habitam em moradias informais) a resolver seus problemas habitacionais, sem, contudo, tomar para si esta tarefa

II.3.3) Políticas facilitadoras da atuação de mecanismos de mercado 

Além de gerir os programas de investimento discutidos nas seções III.1 e III.2 acima, o governo têm atuado também no desenvolvimento institucional e na modernização da legislação que incide sobre o setor habitacional (notadamente as legislações ambiental e sobre o uso do solo urbano). Uma vez que tais ações são inerentemente múltiplas e heterogêneas, o presente texto discutirá muito brevemente apenas aquelas que, em nossa opinião, têm maior capacidade de impactar o desempenho do setor como um todo. Tais ações são as seguintes: 

a) O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade Habitacional (PBQP-H)

Um fator que tem contribuído para piorar os índices de produtividade na construção de habitações no Brasil é o alto custo médio e a falta de padronização dos materiais de construção utilizados no país. A fim de atenuar este problema o governo vem atuando na formação de um “Sistema Nacional de Certificação”, cuja principal atribuição será contribuir para o aumento do grau de padronização dos materiais de construção brasileiros, que deverá contribuir para o aumento da escala de produção das firmas e para a diminuição nos custos de construção. O programa consta ainda de iniciativas na área de treinamento de pessoal e apoio à auto-construção.       

b) Criação do SFI/flexibilização do SFH:

Um fator fundamental para uma boa performance dos mecanismos de mercado na área habitacional é a existência de uma oferta de recursos de longo prazo que possa ser canalizada para o setor. Tanto a criação do SFI (Sistema Financeiro Imobiliário), quanto o saneamento/flexibilização do SFH (Sistema Financeiro Imobiliário) são ações do governo que visam justamente atuar na direção de possibilitar/garantir a existência de mecanismos de captação de poupança de longo prazo para o setor habitacional.

As diferenças entre ambos os sistemas, entretanto, são muitas. O SFH, a despeito das várias mudanças pelas quais passou ao longo de seus mais de 30 anos, continua tendo apenas o FGTS e o SBPE como suas fontes básicas de recursos. Recentemente várias medidas de flexibilização foram tomadas, em áreas tão diversas quanto os mecanismos de reajustes de prestações, garantias exigidas para os financiamentos, prazos destes últimos e etc, visando aumentar o número de financiamentos concedidos. Associado a estas últimas, o refinanciamento do passivo do sistema (acumulado ao longo, principalmente da década de 80 – em virtude dos subsídios regressivos concedidos) também é tido pelo governo como uma contribuição para a revitalização do mesmo e a consequente retomada dos financiamentos habitacionais para as classes média e alta (dado que, como vimos anteriormente, o SFH se voltou basicamente para o atendimento desta faixa de renda a partir de meados da década de 1980). Já o SFI, criado há menos de um ano, utiliza como fonte de recursos poupança privada livre, inclusive externa, e apresenta grande flexibilidade de aplicação dos mesmos, possibilitando financiamentos imobiliários com fins habitacionais ou não. A performance de ambos os sistemas de financiamento, entretanto, encontra-se fortemente prejudicada no momento pela conjuntura de elevadas taxas de juros, dado que tanto a demanda quanto a oferta de habitações apresenta grande sensibilidade em relação a esta última variável. 

c) Propostas de alteração na legislação sobre o uso do solo e sobre questões ambientais:

Grande parte das áreas habitacionais urbanas degradadas existentes no Brasil encontra-se em desacordo com a legislação vigente. Com efeito, muitas destas áreas estão localizadas em áreas de proteção ambiental ou áreas não destinadas à ocupação residencial (além do fato de que a grande maioria das habitações destas áreas não respeita os padrões de edificação vigentes). Este fato acaba prejudicando o apoio do poder público às mesmas, dado que a execução de melhorias em tais áreas, na maioria das vezes, estaria sancionando uma ilegalidade. 

De acordo com o governo, as legislações incidentes sobre o uso do solo urbano e a questão ambiental são excessivamente rígidas e acabam contribuindo (por limitarem a área disponível para a habitação nas cidades) para a elevação dos custos habitacionais, de modo que propostas de flexibilização desta legislação têm sido feitas a fim de atenuar o problema
.         

II.4 – A efetividade das políticas públicas voltadas para o setor habitacional e seu impacto sobre a redução da pobreza urbana: Algumas notas introdutórias  

De acordo com o diagnóstico oficial do governo brasileiro acerca do setor habitacional, as políticas públicas na área devem beneficiar primordialmente as populações de renda baixa e média baixa. Além disto, ainda de acordo com este diagnóstico, tais políticas devem sempre que possível se utilizar de mecanismos de mercado (como o Programa Carta de Crédito, por exemplo), limitando-se a intervenção direta do governo na provisão de novas moradias/melhorias habitacionais a casos especiais, isto é, a áreas habitacionais altamente degradadas, caracterizadas por pobreza extrema e elevados índices de insalubridade e que, por isto mesmo, necessitam de intervenções emergenciais do poder público (feitas pelos programas Pró-Moradia e Habitar-Brasil). As necessidades habitacionais das populações de renda média e alta são deixadas à cargo do mercado.   

Implícita à política, portanto, está a crença de que os mecanismos de mercado podem cuidar eficientemente da provisão de moradias para a maior parte da população brasileira. Esta crença, cumpre frisar, não parte de uma visão ingênua acerca do funcionamento dos mercados habitacionais brasileiros. Como se discutiu anteriormente, o governo não somente tem consciência de alguns obstáculos ao funcionamento eficiente dos mercados habitacionais no país, como tem atuado no sentido de removê-los através de iniciativas como o PBQP-H, o SFI e as propostas de reformas nas legislações ambiental e referente ao uso do solo urbano. Há, ainda, indícios (tais como dados que mostram o incremento na produção de cimento, no número de ligações elétricas e no emprego na construção civil) de que as ações da Política Nacional de Habitação podem estar contribuindo para um incremento na produção de habitações pela sociedade.    

É forçoso reconhecer, entretanto, que as iniciativas governamentais e os dados mencionados acima, por si só, não são suficientes para garantir um funcionamento eficiente do mercado habitacional. Pouco se conhece, de fato, sobre as características tanto da demanda (elasticidades, disposição a pagar por faixa de renda e etc) quanto da oferta habitacional (elasticidades, estrutura de mercado e etc), de modo que uma série de explicações possíveis para o mal funcionamento dos mecanismos de mercado não podem ser decartadas. Poder-se-ia pensar, por exemplo, que a estrutura oligopolizada de alguns insumos fundamentais da indústria de construção civil no Brasil (como o cimento, por exemplo) aumenta significativamente o custo das moradia no país, ou ainda que a estrutura de oferta de habitações destinadas às populações de renda média-baixa têm baixa elasticidade, de modo que incentivos à demanda (como o programa Carta de Crédito, por exemplo) teriam como resultado principal a elevação dos preços destas moradias e não o incremento da sua produção. Questões como essas, entretanto, só poderão ser respondidas a partir de estudos mais detalhados acerca do funcionamento do mercado habitacional brasileiro, que, por enquanto, ainda não estão disponíveis
.        

Quanto às ações “sociais” do governo na área de habitação, isto é, aos programas governamentais voltados para a população de renda baixa e média-baixa, deve-se destacar o sucesso obtido pelos mesmos no que tange à focalização dos investimentos e a sua efetiva realização. No passado, dada a incapacidade de fiscalização do governo federal, grande parte dos recursos destinados aos governos locais para ações na área de habitação popular era, de fato, canalizada para outros fins por estes últimos. Atualmente, o uso da estrutura de fiscalização do banco oficial Caixa Econômica Federal e o mecanismo de repasse dos recursos em etapas, que obriga os governos locais a comprovarem a execução das várias etapas da obra, têm garantido um excelente índice de realização dos investimentos planejados nos dois programas. No caso do Carta de Crédito, a desburocratização dos procedimentos e a própria flexibilidade do programa, têm garantido um grande crescimento nos financiamentos. 

O reconhecimento dos avanços alcançados na administração destes programas, entretanto, não deve obscurecer o fato de que o alcance dos mesmos, notadamente do Habitar-Brasil e do Pró-Moradia, é inevitavelmente limitado. Com efeito, dado que não apresentam preocupação com recuperação de custos, estes dois últimos programas dependem em última análise da capacidade fiscal do governo central e dos poderes públicos locais. Dada a restrição de recursos a qual tem estado submetido a setor público brasileiro nos últimos anos, é natural que os resultados dos dois programas somados (medidos em poucas centenas de milhares de unidades) não tenha contribuído para uma diminuição significativa do déficit habitacional brasileiro, tanto quantitativo (da ordem de 4 milhões de novas unidades) quanto qualitativo (da ordem de 5 milhões de domicílios com infra-estrutura inadequada). A hipótese de que estes déficits tenham se reduzido nos últimos quatro anos pela atuação autônoma da sociedade (ajudada, naturalmente, pelas ações federais para facilitar a operação dos mecanismos de mercado), embora não necessariamente falsa, não encontra ainda uma sustentação empírica sólida.  
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Companhias Estaduais de Habitação –Cohabs, obtinham financiamentos junto ao BNH, construiam as unidades habitacionais e as repassavam aos consumidores finais que se incumbiam de pagar o financiamento para às Cohabs 





Empreendedores e construtores privados– obtinham financiamentos junto ao SBPE, construiam as unidades habitacionais e as repassavam para os consumidores finais que então se incumbiam de pagar o financiamento junto ao SBPE 





Recursos do FGTS – o agregado da poupança forçada dos trabalhadores. Seus recursos eram utilizados para financiar  investimentos imobiliários – feitos pelas Cohabs -  prioritariamente destinados à classe baixa. 


 





SBPE – agregado das instituições captadoras de  poupança voluntária. Seus recursos eram utilizados para financiar  investimentos imobiliários – feitos por construtoras privadas -  prioritariamente destinados às classes média e alta. 





BNH – órgão controlador do SBPE e gestor do FGTS. Responsável por toda a política habitacional do governo federal, além de ser o emprestador de última instância do SBPE  





Secretaria de Política Urbana (Sepurb) – órgão do Ministério do Planejamento encarregado da gestão do SFH do desenho da política nacional de habitação e de seus programas, assim como da gestão dos recursos do FGTS.   





Banco Central do Brasil – Órgão responsável pela normatização e fiscalização do funcionamento do SBPE  





Pessoas físicas candidatam-se aos financiamentos do Programa Carta de Crédito





Estados e municípios  - assessorados ou não pelas Cohabs – são encarregados de apresentar projetos ao Habitar-Brasil e Pró-Moradia 





Construtoras Privadas – obtém financiamentos junto ao SBPE e os repassam para os consumidores finais  





SBPE – agregado das instituições captadoras de  poupança voluntária. Seus recursos são utilizados para financiar  investimentos imobiliários – feitos por construtoras privadas -  prioritariamente destinados às classes média e alta. 





Caixa Economica Federal – banco estatal integrante do SBPE e, portanto, um agente financeiro do SFH. É a responsável pelo acompanhamento físico-financeiro dos programas da Sepurb (com ou sem recursos do FGTS)  








� Para estimativas alternativas à oficial, ver Prado e Pelin (1992) e Gonçalves, R (1997).   


� Tais aplicações eram retiradas pelos trabalhadores basicamente em caso de demissão. 
� Com mais demissões o número de contribuintes do FGTS diminui e as retiradas do fundo aumentam.


� Ver a este respeito, Azevedo (1995) ou Gonçalves (1997) 


� Para uma discussão detalhada a este respeito, ver Motta (1998). 


� A despeito da existência de planos para a execução de um estudo deste tipo pela CGPUR-IPEA e o BID. 
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